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	Capítulo 1


	Trovadorismo e Humanismo


	




    A história da literatura portuguesa, assim como a história de qualquer literatura, acompanha o desenvolvimento da própria língua. Logo, os recortes temporais que utilizamos, de maneira metodológica, no estudo da formação da língua acompanham o surgimento e a consolidação do Estado português. A literatura funciona assim como documento histórico desse desenvolvimento e nos permite compreender quais as influências e os acontecimentos que modificaram a língua e quais foram modificados por ela.




    Contudo, quando fazemos os recortes temporais para os estudos literários não devemos considerar o tempo apenas, mas, principalmente, o gênero literário que mais marcou um determinado período histórico-social.




    Neste capítulo veremos o surgimento da literatura de língua portuguesa e seu desenvolvimento nos primeiros séculos do reino de Portugal, período denominado Era Medieval (1189-1527). Os gêneros predominantes nessa época são a poesia lírica cantada (trova), entre 1189 até aproximadamente 1418, período denominado Trovadorismo; e a crônica, estabelecida entre os anos de 1418 e 1527, no Humanismo.




    1 Historiografia da literatura portuguesa




    Por uma questão metodológica, assim como fazem os principais teóricos da literatura, observaremos a formação e o desenvolvimento da literatura portuguesa dividindo-a em três grandes eras: Era Medieval, Era Clássica e Era Romântica. E cada subdivisão, que se dá pelo recorte temporal e pelo gênero predominante, é denominada Escola Literária. Dessa forma, a Era Medieval, primeiro período histórico da literatura portuguesa, é subdividida em Trovadorismo e Humanismo.




    A literatura portuguesa surge pouco tempo depois da consolidação do reino de Portugal (1139), após Dom Afonso Henriques[1] reconquistar o sudoeste da península Ibérica do domínio mouro. Logo, com o novo reino formado, exigia-se, por uma questão de identidade, uma nova língua.[2]




    2 Literatura medieval portuguesa: Trovadorismo (período trovadoresco)




    O sufixo “-ismo” na palavra Trovadorismo indica que essa escola observa o fenômeno linguístico das “trovas”. No entanto, isso não significa que durante os anos que percorrem esse recorte metodológico não houve produções em prosa. É devido à importância das trovas, não apenas como documento histórico-literário resgatado e frequentemente revisitado, mas também como elemento fundamental da consolidação da língua portuguesa – sobretudo por sua capacidade estético-literária de registrar imaginários, valores, crenças, narrativas e sentimentos, quase sempre universais –, que temos como gênero central da primeira escola literária de língua portuguesa as cantigas trovadorescas, e por isso o uso do termo Trovadorismo.




    Contudo, segundo o professor Massaud Moisés (2004), é imperativo compreender esse período como a “primeira época da literatura portuguesa” (1189 -1418), observando também a existência dos outros gêneros, para entendermos que a nomenclatura da escola literária ocorrerá, nesse e em outros períodos, de acordo com o gênero predominante. A prosa nesse período da língua portuguesa foi utilizada poucas vezes na produção literária. Os poucos exemplares preservados e analisados trazem à tona dois gêneros de formas e propósitos bem distintos. As novelas de cavalaria,[3] inspiradas nas prosificações das canções de gesta (épicas) oriundas da Inglaterra; e os livros de linhagem.[4]




    2.1 Período trovadoresco: cantigas[5] (trovas)




    Por muito tempo, o ano de 1189 foi considerado, por conta do registro da Cantiga da ribeirinha, escrita por Paio Soares de Taveirós, como o ano de fundação da língua portuguesa. Mas hoje já sabemos que essa data é imprecisa e nem mesmo a autoria de Taveirós pode ser confirmada. Então, como é comum na reconstrução de uma história da literatura, vale compreender que nenhum movimento literário, nenhuma tendência, nenhuma transformação sociocultural podem ser demarcados por um único evento, pois são processos geracionais que evoluem ou regridem no transcorrer do próprio desenvolvimento humano.




    Dessa forma, observemos as cantigas e os cancioneiros sem a pretensão de uma fidedigna demarcação temporal, mas preservando as divisões estéticas e temáticas que reúnem esses registros em grupos didaticamente observáveis.




    Oriundos das culturas mambembes,[6] existentes na Europa desde o século X, aproximadamente, os jograis,[7] menestréis[8] e bardos[9] foram os precursores dos trovadores que uniam a diversidade do jogral, a musicalidade do menestrel e as narrativas dos bardos. A maior parte desses artistas eram originários da Provença, na região sudeste da França, e foram disseminando sua cultura pela península Ibérica no transcorrer dos anos subsequentes.




    Assim, as cantigas que mantiveram suas raízes provençais menos alteradas foram as mais palacianas (cantigas líricas de amor), enquanto as mais populares utilizavam temáticas e estéticas com menor rigor estilístico (cantigas de amigo e cantigas satíricas).




    [image: Ícone] Na prática




    Uma forma de observarmos bem a característica popular das cantigas é a sua fácil adaptação a ritmos distintos: por ser composta em redondilhas maiores ou menores, uma cantiga sempre se enquadrará nos ritmos mais populares possíveis, inclusive os modernos, como sertanejo, rock, pop, funk, entre outros. Para exemplificar, ouça a canção “Love song (cantiga de amor)” que a banda de rock nacional Legião Urbana gravou em 1991 e usou para abrir o seu quinto álbum de estúdio. A canção possui um arranjo com banjos e violões para aclimatar um trecho do poema “Pois nací nunca vi amor”, de Nuno Fernandes de Torneol, importante trovador galego-português do início do século XIII.




      




      


    







    2.2 Classificação das cantigas




    No quadro 1 a seguir podemos observar as principais características da trova medieval portuguesa: as nomenclaturas que distinguem as cantigas, sua origem, a estrutura básica de cada tipo de trova, as principais temáticas e alguns exemplos.




    

	Quadro 1 – Cantigas medievais portuguesas

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tipo de Cantiga

          



          	

            Origem

          



          	

            Estrutura

          



          	

            Principais temáticas

          



          	

            Exemplos

          

        


      



      

        

          	

            Cantiga lírica de amor

          



          	

            Provença (Sul da França)

          



          	

            7 sílabas poéticas por verso, sem estribilhos ou repetições, estrofes com mais de três versos, rimas intercaladas ou sequenciais

          



          	

           
	eu lírico em primeira pessoa


		eu lírico masculino


		destaque para o sofrimento do indivíduo (coita)


	 	amor impossível


		amor cortês


		musa idealizada


		distanciamento se dá pela condição social, ou existencial, que se instaura entre a musa e o trovador 


		 ambiente palaciano




            	linguagem mais rebuscada e altiva


	


          



          	

            Canção da ribeirinha




            No mundo non me sei pareiha,




            Mentre me for como me vai,




            Ca já moiro por vós – e ai!




            Mia Senhor branca e vermelha,




            Queredes que vos retraia




            Quando vos eu vi em saia!




            Mau dia me levantei,




            Que vos enton non vi fea!




            Paio Soares de Taveirós


          

        




        

          	

            Cantiga lírica de amigo

          



          	

            Península Ibérica (autóctones)

          



          	

            5 sílabas poéticas por verso, com estribilhos e repetições, o que faz dessa cantiga um tipo bem popular

          



          	

	

            	eu lírico feminino


	



            	destinada a cavaleiros, guerreiros ou trovadores


	



            	amor mundano (possível)


	



            	linguagem popular


	



            	sentimentalismo


	



            	caráter confessional


	



            	subdivide-se em bacarolas, albas, romarias, pastorelas e bailas


	

		


            

          



          	

            Vi eu, mia madr’, andar




            Vi eu, mia madr’, andar




            as barcas eno mar,




            e moiro-me d’amor.




            Foi eu, madre, veer




            as barcas eno lez,




            e moiro-me d’amor.




            As barcas [e]no mar




            e foi-las [a]guardar,




            e moiro-me d’amor.


          

        




        

          	

            Cantiga satírica de escárnio

          



          	

            Península Ibérica (autóctones)

          



          	

            5 sílabas poéticas por verso, com estribilhos e repetições, o que faz dessa cantiga um tipo bem popular

          



          	

	

            	sátira indireta


	



            	calcada no sarcasmo e na zombaria 


	

           

            	linguagem ambígua


	



            	ataques velados


	



            	ironia


	


          



          	

            Eu sei la dona velida




            que a torto foi ferida,




            ca nom ama.




            Eu sei la dona loada




            que a torto foi malhada,




            ca nom ama.




            Que a torto foi ferida,




            nunca en seja guarida,




            ca nom ama.




            Que a torto foi malhada,




            nunca en seja vingada,




            ca nom ama.




            Pedro Anes Solaz


          

        




        

          	

            Cantiga satírica de maldizer

          



          	

            Península Ibérica (autóctones)

          



          	

            5 sílabas poéticas por verso, com estribilhos e repetições, o que faz dessa cantiga um tipo bem popular

          



          	

	

            	ataques explícitos


	



            	citação de nomes, títulos ou apelidos


	



            	linguagem agressiva 


	



            	termos chulos


	



            	palavras obscenas





          



          	

            Pero Rodriguiz, da vossa molher




            nom creades mal que vos home diga,




            ca entend’eu dela que bem vos quer,




            e quem end’al disser, dirá nemiga;




            e direi-vos em que lho entendi:




            em outro dia, quando a fodi,




            mostrou-xi-mi muito por voss’amiga.




            Martim Soares


          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de Lopes et al. (2011).

	


	

	




    [image: Ícone] Importante




    Dom Dinis, rei de Portugal entre os anos de 1279 e 1325, foi o nobre que mais contribuiu, durante a Idade Média, para a cultura de seu país. Não apenas por ser um defensor dos poetas, um mecenas de diversas artes, o fundador da Universidade de Coimbra (1290) e o rei que sancionou o galego-português como língua oficial do Reino de Portugal, mas por ser, entre os trovadores medievais, o que conseguiu preservar a maior parte de seu acervo, hoje composto por 137 trovas. Esse material é essencial para entendermos como o galego-português foi fundamental na consolidação da nova nação que se formava naqueles tempos.




      




      


    







    3 Literatura medieval portuguesa: Humanismo




    Quando dom Duarte nomeia Fernão Lopes como guarda-mor da Torre do Tombo,[10] em 1418, este começa a escrever as crônicas dos reis e nobres portugueses seguindo uma tradição iniciada no período anterior, com os livros de linhagens, e inserindo narrativas que mesclam ficção e a realidade na formatação de uma identidade afinada com os interesses do seu tempo.




    A crônica, por si só, é um gênero narrativo em prosa que tem como objetivo central contar o dia a dia ou algum evento de longa duração dos seres humanos. Em outras palavras, o gênero predominante na literatura portuguesa entre os anos de 1418 e 1527, quando Sá de Miranda retorna a Portugal, é fundamentalmente baseado na vida das pessoas e na sua importante contribuição para os valores, crenças e costumes do país. Como a narrativa da espécie humana em um determinado recorte temporal é o principal elemento temático, e por que não dizer, estético (já que a descrição cronológica cabe melhor nesse gênero), torna-se evidente a razão pela qual denominamos esse período de Humanismo.




    As crônicas foram utilizadas para destacar as proezas dos navegantes e colonizadores, como por exemplo a Crônica dos feitos de Guiné, de Gomes Eanes de Azurara (1410-1474), que retrata a colonização de Guiné e a instalação da Escola de Sagrés, façanhas conquistadas após ultrapassarem as superstições do Cabo Bojador. A longa narrativa de Azurara inclui elementos místicos, fantasiosos e reais, aumentando assim o espectro épico da luta dos portugueses contra os “terrores do mar” e a resistência moura na região.




    O modelo da narrativa crônica também chegou ao teatro, como veremos mais à frente com Gil Vicente, em peças que pregam valores morais, éticos e religiosos a partir da encenação dos sucessos e insucessos vividos por estereótipos sociais em situações distintas.[11]




    Entre os cronistas mais importantes do período, vale destacar o trabalho de Fernão Lopes (1380-1460),[12] cuja obra inspira outros gêneros e dá início a uma das mais ousadas tentativas de retratar a história de Portugal, um projeto inacabado que foi chamado de a Crônica de Portugal.[13] A grandeza da contribuição de Fernão Lopes para a literatura portuguesa não se resume ao fato de ele ter resgatado muitos historiadores e cronistas do período anterior, mas também, sem dúvida, devido ao elemento literário de suas obras, que atribui às inúmeras descrições espaço-temporais de seus textos uma criativa liberdade de assimilações, citações e figuras, típicas de sua obra. E com isso, nas palavras de Saraiva (1999, p. 26), “ele consegue fazer-nos presentes os grandes movimentos de massas, não só no seu aspecto visual, mas também na consciência que os anima”. As alegorias e figurações escritas por Lopes trazem à prosa de literatura portuguesa algo a mais do que as tentativas de inventário[14] comuns de seus antecessores. Essa é uma das razões para que importantes críticos e estudiosos da literatura portuguesa considerem esse como o verdadeiro período em que se inicia a nossa literatura.




    3.1 Gil Vicente: o teatro popular




    Durante a Idade Média, segundo Moisés (2004, p. 69), “a atividade teatral em Portugal se resumiu aos momos, arremedilhos e entremezes, breves representações de caráter religioso, satírico e burlesco”. As peças montadas por essas trupes, quase sempre mambembes, como vimos no período anterior, caracterizavam-se por sua linguagem, temas e encenações acessíveis ao povo. Parte dessas montagens eram classificadas como teatro profano, em oposição ao teatro religioso, comum e incentivado pelo clero. Entre os dramaturgos mais conhecidos desse período, destaca-se Gil Vicente (1465-1540) que, com sua singular capacidade em adaptar as temáticas populares para os sabores da Corte, produziu uma série de farsas, comédias, tragicomédias e monólogos. No entanto, foi com os autos – representação teatral que confronta os ditames cristãos com a vida pregressa de nobres, vassalos, comerciantes e camponeses – que Gil Vicente ganhou notoriedade. Muitos foram os autos escritos, montados e dirigidos por Gil Vicente, entre eles: Auto dos reis magos (1503), Auto pastoril português (1523) e, o mais conhecido de todos, O auto da barca do Inferno (1516). É no trecho deste último que debruçaremos um breve olhar.




    3.1.1 O auto da barca do Inferno (1516)





    O auto da barca do Inferno tem como objetivo satirizar diversas camadas da sociedade medieval e faz isso com uma estética popular. Escrito em redondilhas maiores (como manda a tradição trovadoresca) e com descrições cotidianas de seus reconhecíveis personagens, o texto possui também um forte caráter doutrinário, em diálogo com os propósitos moralizantes da Corte e do clero. Diferentemente dos textos dramáticos comuns, não apresenta o encadeamento narrativo tradicional nos teatros populares, não tem suspense e tampouco surpresas. As ausências de dramaticidade em suas peças o fazem ser comparado à arte gótica, por seu desconhecimento de perspectiva e pela sua forte religiosidade e enfatização do tema da morte. No entanto, para Spina, a obra marca o fim da Idade Média e o início do Renascimento.




    

      A sua autonomia intelectual, a ortodoxia de suas ideias religiosas e a coragem expressa no seu teatro de crítica social, explicam o parentesco do seu ideário com o pensamento reformista do tempo, explicam também o prestígio de que gozou na Corte sobre a proteção de D. Leonor, viúva de D João II, e de D. João III que garantiram o esplendor do teatro vicentino por trinta e quatro anos (SPINA, 1985, p. 157).


    




    Seu método de confecção do texto reunia episódios bíblicos sem coesão narrativa, constituído de uma sequência linear e cenas sobrepostas, dando uma aparência didática que força a ideia de imposição de conduta. Dessa forma, em comparação às doutrinas e escrituras católicas do seu tempo, O auto da barca do Inferno pode ser também considerado uma peça alegórica.




    Analisaremos, a seguir, um breve trecho da peça para ilustrar as características aqui apontadas.




    

      Tanto que Brízida Vaz se embarcou, veo um Judeu, com um bode às costas; e, chegando ao batel dos danados, diz:




      JUDEU




      Que vai cá? Hou marinheiro!




      DIABO




      Oh! que má-hora vieste!…




      JUDEU




      Cuj’é esta barca que preste?




      DIABO




      Esta barca é do barqueiro.




      JUDEU




      Passai-me por meu dinheiro.




      DIABO




      E o bode há cá de vir?




      JUDEU




      Pois também o bode há-de vir.




      DIABO




      Que escusado passageiro!




      JUDEU




      Sem bode, como irei lá?




      DIABO




      Nem eu nom passo cabrões.




      […]




      JUDEU




      Porque nom irá o judeu




      onde vai Brízida Vaz?




      (VICENTE, 2006, p. 65).


    




    Nesse trecho, tal qual o restante da peça, as redondilhas menores, acompanhadas de rimas intercaladas, estão em comum acordo com a linguagem, simples e popularesca. Além disso, há também um ou outro termo chulo, que confere às falas do Judeu e do Diabo um diálogo de igualdade. Esse efeito perdurará por toda a peça, já que a alegoria sugere uma autocrítica dos atos que esses estereótipos da vida cotidiana costumam praticar.




    O Judeu, tentando embarcar com o bode (aqui representando o seu bem material), é repreendido pelo Diabo, que insinua que nenhum deles entrará na barca. Utilizando de seus argumentos de negociação, o Judeu tenta negociar sua entrada e, diante da recusa, decide por invocar seus direitos mundanos e questionar a atitude autoritária do Diabo que deixou a alcoviteira Brízida Vaz entrar, mas não o aceitava. Teria ele menos valor que ela? E qual teria sido o seu crime em vida, além de, na interpretação do Diabo, ter nascido judeu?




    Questões como essa, que remontam a exclusão social, preconceitos e injustiças da sociedade portuguesa no século XVI, se estabelecem em quase todos os diálogos. Primeiro os excluídos tentam a barca do Anjo e seu acesso é negado; cabe então recorrer ao Diabo. Este não costuma impedir a entrada de ninguém, mas também tem os seus caprichos.




    Considerações finais




    Entendermos como a língua portuguesa se formou, com suas nuances e variações, nos permite compreender a importância do dinamismo da língua para a preservação e o desenvolvimento das sociedades. Esse estudo é bastante auxiliado pelos registros literários remanescentes, bem como outros documentos que, mesmo não possuindo um caráter artístico, também foram categorizados dessa forma, como o Livro de linhagens (1344), por exemplo.




    Desde a fundação do reino de Portugal até a nomeação de Fernão Lopes como guarda-mor da Torre do Tombo, segue-se a primeira fase da literatura medieval portuguesa, o Trovadorismo, período em que o conjunto de cantigas formatou o gênero mais relevante da época e, por essa razão, foi responsável pela disseminação da nova língua que ascendia.




    Em seguida, no segundo momento do período medieval, a crônica se estabelece como gênero predominante, considerando a relevância em contar os feitos históricos dos nobres e as aventuras dos navegantes que, já nesse período, começam a avançar pelo Oceano Atlântico. Como o gênero predominante era a prosa que se debruçava sobre um evento ou o cotidiano das pessoas, essa escola passou a ser denominada Humanismo, gênero este presente nos textos de Fernão Lopes e no teatro de Gil Vicente.




    Sob nova direção, a Corte portuguesa[15] investirá na formação de argonautas e na construção de embarcações que avançaram para além dos territórios já conquistados, em busca de terras e rotas marítimas que em breve transformariam o pequeno reino no oeste da península Ibérica e em um dos maiores impérios do mundo. Mas isso é uma outra história…
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        [1] Dom Afonso Henriques, o primeiro rei de Portugal, costuma ser representado nas novelas como um “guerreiro medieval”, associando, de maneira discursiva, a legitimação de sua coroa com as conquistas que obteve em campos de batalha.


      




      

        [2] O galego-português, junção dessas variações do romance que podem ser observadas nos primeiros textos medievais de Portugal, não atendia aos interesses de uma nova nação orgulhosa das conquistas cristãs desempenhadas e que desejava se emancipar definitivamente de seus antepassados. É nesse processo de emancipação e deslocamento da cultura, da mística e até mesmo da história dos reinos antecessores que as trovas medievais portuguesas exercem o seu principal papel.


      




      

        [3] As novelas de cavalaria traziam consigo os temas comuns dos chamados ciclos arturianos, ou seja, narrativas em torno do rei Artur e seus cavaleiros. Dessas novelas, três textos podem ser encontrados na torre do Tombo ou em publicações de coletâneas no século XX. São eles: A demanda do Santo Graal, composta por Gautier Map (por volta de 1220), a História de Merlim (adaptação para o português da novela de Robert de Boron) e José de Arimateia, também traduzido no século XII.


      




      

        [4] Entre esses livros, cujos caráteres literário e criativo se sobrepõem à superfície documental da obra, destaca-se o Livro de linhagens encomendado e organizado por Pedro de Barcelos. Nessa obra, iluminam-se a cultura, os costumes e os valores da aristocracia portuguesa, servindo como uma historiografia genealógica e senhorial, com o propósito de solidificar a identidade do Reino de Portugal, ao distinguir certas características específicas ao mesmo tempo em que atribui a esse novo reino a linhagem de outros reinos peninsulares anteriores a ele.


      




      

        [5] Chamam-se cantigas (ou canções) as poesias de sonoridade simples e de fácil assimilação, acompanhadas por arranjos musicais também simples, reproduzidas em instrumentos populares. Os versos devem ser compostos em cinco sílabas poéticas (redondilhas menores) ou sete sílabas poéticas (redondilhas maiores).


      




      

        [6] Artistas itinerantes que, para resistirem à fome e outras mazelas da baixa Idade Média, viajavam de reino em reino oferecendo os seus espetáculos para agradar as cortes em troca de alimento, estadia temporária e algumas moedas.


      




      

        [7] Artista popular que desempenhava inúmeros papéis como mímico, acrobata, mágico, etc.


      




      

        [8] Poetas e musicistas que cantavam epopeias de épocas distantes.


      




      

        [9] Contador de histórias.


      




      

        [10] O arquivo da Torre do Tombo foi criado em 1378, durante o reinado de dom Fernando I e, desde então, é o principal arquivo literário e de documentos históricos de Portugal durante os períodos do reino e do império. Entre os principais objetos arquivados nesse acervo, destacam-se a Carta de Pero Vaz de Caminha, sobre o achamento do Brasil (1500) e o Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494, que dividia os novos territórios descobertos à oeste entre Portugal e Espanha.


      




      

        [11] A poesia não deixará de ser escrita, mas haverá um número cada vez maior de poesias-narrativas como por exemplo os textos de Bernadim Ribeiro, Garcia de Resende, Duarte de Brito e Diogo de Miranda. Esses poetas têm em comum a incursão por versos que substituem o eu lírico sentimental por um observador em terceira pessoa, mantendo na maioria de suas produções a redondilha maior (sete versos) como estrutura principal.


      




      

        [12] As datas de nascimento e morte de Lopes não são precisas, pois pouco se sabe a respeito de sua biografia.


      




      

        [13] Projeto iniciado em 1419. São conhecidas três versões, mas nenhuma concluída.


      




      

        [14] O termo “inventário” remete ao levantamento histórico, por vezes ficcional, que os autores que precederam Lopes faziam, destacando em suas narrativas uma listagem de posses e genealogias que comprovassem a nobreza de alguns personagens.


      




      

        [15] Agora sobre o regime de Dom João I, primeiro monarca da dinastia de Avis (1385-1580).
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